
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 323.800 - PE (2013/0124167-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO 

AO ART. 535 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 

ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. "Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de 

forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos 

suficientes para embasar a decisão" (STJ, AgRg no REsp 1.054.145/RS, de minha 

relatoria, SEXTA TURMA, DJe de 11/03/2014).

II. Na forma da jurisprudência, "o quantum fixado, na origem, a título de astreintes não é 

passível de revisão na via especial (Súmula 7/STJ), ressalvada a hipótese de irrisoriedade 

ou exorbitância do valor da multa diária" (STJ, AgRg no REsp 1.391.729/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2013).

III. No caso, o Tribunal a quo manteve o valor das astreintes em R$ 5.000,00 (cinco 

reais)/dia, invocando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, ante o quadro 

fático delineado no acórdão de origem. Conclusão em contrário encontra óbice na 

Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de outubro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 323.800 - PE (2013/0124167-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo Estado de Pernambuco, contra decisão de minha lavra, que negou 

provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto pelo Estado de 

Pernambuco, em face de decisão do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco, que não admitiu o Recurso Especial.

Sustenta o agravante, em síntese, que ocorreu usurpação da 

competência do Superior Tribunal de Justiça, uma vez que não cabe 

ao Tribunal de origem a apreciação do mérito recursal.

Afirma que houve violação ao art. 535 do CPC, porquanto não 

apreciada a questão referente ao art. 461, § 4º, do CPC, "segundo o 

qual a astreinte deve ser compatível com a obrigação imposta e não 

configurar ônus excessivo como ocorreu no presente caso" (fl. 70e).

Defende, ainda, a ocorrência de afronta ao art. 461, § 4º, do CPC, 

em face do caráter excessivo da astreinte fixada no decisum.

Alega, por fim, a não incidência da Súmula 7/STJ e pede, assim, o 

provimento do Agravo, para ser admitido e provido o Recurso 

Especial (fls. 68/72e).

Decido.

O Tribunal de origem não admitiu o Recurso Especial com 

fundamento na ausência de contrariedade ao art. 535 do CPC, bem 

como na incidência do óbice enunciado na Súmula 7/STJ.

Deve-se ressaltar que, de acordo com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, não há óbice a que aspectos do mérito da causa 

sejam apreciados, pelo Tribunal a quo, no âmbito do juízo de 

admissibilidade do Recurso Especial.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXAME DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL PELA 

CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO 

CPC. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 

segundo o qual a emissão de juízo sobre o mérito do recurso 

especial, pelo Tribunal de origem, por ocasião do exame 

provisório de admissibilidade, não implica usurpação da 

competência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
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2. A revisão dos honorários fixados em atenção a aspectos 

específicos e particulares da causa demanda dilação fática e 

probatória, providência incompatível com a natureza do recurso 

especial, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 433.598/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 18/12/2013). 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO 

RECURSO ESPECIAL. EXAME DE MÉRITO PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. PRECEDENTES. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. ARTIGO 544, § 4º, 

INCISO I, DO CPC.

1. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de 

Justiça quando o Tribunal de origem, ao realizar o juízo de 

admissibilidade do recurso especial, analisa os pressupostos 

específicos e constitucionais concernentes ao mérito da 

controvérsia, conforme o disposto na Súmula 123/STJ. 

Precedentes.

2. A leitura dos autos revela que o agravante não afastou os 

fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, 

segundo os quais: a) não há omissões no acórdão a quo, que 

analisou a controvérsia dos autos fundamentadamente; e b) as teses 

do especial atraem o óbice da Súmula 284/STF por terem sido 

genericamente formuladas.

3. Dessa forma, com razão a decisão impugnada, que não conheceu 

do agravo em recurso especial com base no artigo 544, § 4º, inciso I, 

do CPC.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, EDcl no AREsp 396.370/ES, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 05/12/2013, DJe de 11/12/2013). 

No que se refere à alegada ofensa ao art. 535 do CPC, cabe 

ressaltar que os Embargos de Declaração têm como objetivo sanear 

eventual obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão 

recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal 

de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão 

posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 

embasar a decisão. Ademais, o magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: 

STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
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DJU de 14/12/2006. 

Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 

parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 23/04/2008.

Ademais, a jurisprudência desta Corte consolidou o 

entendimento no sentido de que o montante fixado a título de 

astreintes somente pode ser revisto excepcionalmente, 

quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa ao 

disposto na Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 

ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. ASTREINTES E 

AUSÊNCIA DE CULPA PELO NÃO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 632 DO CPC. 

CITAÇÃO POSTAL, COM AVISO DE RECEBIMENTO. VALIDADE. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 

jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 

individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 

adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 

controvérsia, conforme ocorreu no acórdão em exame, não se 

podendo cogitar de sua nulidade. Nesse sentido, os seguintes 

julgados: Resp 984.433/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

Primeira Turma, DJe de 10/9/08; REsp 977.216/PE, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, Segunda Turma, DJe de 24/11/08.

2. O questionamento acerca do valor arbitrado a título de 

astreintes e da culpa das recorridas pela não instalação do 

hidrômetro enseja o reexame da matéria fático-probatória 

contida nos autos, procedimento defeso na instância especial, 

a teor da Súmula 7/STJ.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido da validade da citação postal, com aviso de recebimento e 

entregue no endereço correto do executado, mesmo que recebida 

por terceiros, o que ocorreu no caso em exame.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 253709/RJ, 

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/12/2012). 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
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MEDICAMENTO. MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. PRETENSÃO DE 

REDUÇÃO DA MULTA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 

regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão 

do valor fixado a título de multa diária (astreintes) pelo 

descumprimento de decisão judicial, pois tal providência 

exigiria incursão na seara fático-probatória dos autos, 

atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 449804/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 19/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCUMPRIMENTO. 

"ASTREINTES" CONSTANTES DE DECISÃO CONCESSIVA DE 

TUTELA ANTECIPADA. EXEQUIBILIDADE DA MULTA DIÁRIA. 

POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 475-N DO 

CPC. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, ante o 

descumprimento da obrigação de fazer, a execução das  astreintes 

determinadas em antecipação de tutela, mesmo que não transitada 

em julgado a sentença, não configura afronta ao art. 475-N do 

Código de Processo Civil.

2. O quantum fixado, na origem, a título de astreintes não é 

passível de revisão na via especial (Súmula 7/STJ), ressalvada 

a hipótese de irrisoriedade ou exorbitância do valor da multa 

diária. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 

1391729/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 16/12/2013)

Na hipótese, o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não 

se mostra excessivo, a ensejar a sua revisão por esta Corte 

Superior, nos termos da Súmula 7 desta Corte.

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo, com fundamento no 

art. 544, § 4º, II, a, do CPC".

Nas razões do Agravo Regimental, o agravante alega que houve afronta aos 

arts. 535, II, e 461, § 4º, do CPC.

Aduz que não houve pronunciamento, no acórdão, acerca da "exorbitância 

da multa fixada em relação ao valor da obrigação principal" (fl. 106e).

Insiste, assim, na existência de negativa de prestação jurisdicional, com 

afronta ao art. 535, II, do CPC.

Defende, ainda, a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, in casu, uma vez que 
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esta Corte admite a revisão do valor fixado como astreintes, quando exorbitante, como 

no caso dos autos, em que valor de R$ 5.000,00 por dia mostra-se desarrazoado, em 

relação à obrigação principal.

Requer, por fim, o provimento do Agravo Regimental, para ser admitido e 

provido o Recurso Especial (fls. 103/111e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 323.800 - PE (2013/0124167-0)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  Não assiste razão ao 

agravante. 

No que concerne à violação do art. 535 do CPC, não existem as omissões 

apontadas, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido e do acórdão dos Embargos 

Declaratórios apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

Ademais, não cabem Declaratórios com objetivo de provocar 

prequestionamento, se ausente omissão, contradição ou obscuridade no julgado. 

A propósito, o seguinte aresto: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 

535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PESSOA JURÍDICA SEM FINS 

LUCRATIVOS. COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DO BENEFÍCIO. 

REEXAME DE PROVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 

SÚMULA Nº 7/STJ. 

1. Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação 

do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de 

omissão, contradição ou obscuridade a ser suprida ou 

dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam 

ao prequestionamento explícito ou à revisão do julgado sob 

outros fundamentos. Precedentes. 

(...)

5. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1.235.316/RS, 

Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/05/2011). 

No que concerne ao valor arbitrado a título de astreintes, a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que somente 

pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob pena de ofensa 
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ao disposto na Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. TESE 

APRESENTADA EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MULTA DIÁRIA FIXADA EM VALOR 

RAZOÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO.

1. Não se conhece de tese apresentada em sede de agravo 

regimental

que não foi suscitada no recurso especial, pois configura vedada 

inovação recursal. Precedentes.

2. O valor estabelecido pela instância ordinária para multa 

(astreintes) pode ser revisto nesta esfera, tão somente nas 

hipóteses em que a condenação revelar-se irrisória ou 

exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o 

que não se evidencia no presente caso, uma vez que a multa 

diária imposta no valor de R$ 50 (cinquenta reais) não se 

mostra exorbitante. Precedentes: AgRg no AREsp 12.072/SC, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

30/08/2011; AgRg no AREsp 8.869/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/09/2011.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, AgRg no AREsp 33.288/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/05/2014).

Na hipótese, o Tribunal a quo manteve o valor das astreintes em R$ 

5.000,00 (mil reais)/dia, conforme se vê a fl. 25e, invocando os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade, ante o quadro fático delineado no acórdão de 

origem, pelo que incide, in casu, a Súmula 7/STJ.

Com efeito, ao manter o valor da multa diária em R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), assim se manifestou o acórdão do Tribunal de origem, in verbis:

"Em relação ao valor da multa aplicada, entendo, conforme já dito na 

decisão agravada, que deve ser suficiente para reprimir eventual 

intenção de descumprimento do provimento judicial, de modo que o 

montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dia de descumprimento 

da decisão, atende aos critérios da proporcionalidade e razoabilidade 

exigidos" (fl. 25e).

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por 
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seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0124167-0 AREsp 323.800 / PE

Números Origem:  111328920128170000  13605820118170220  201301241670  2616195  261619500  
261619501  261619502  92214220128170000

PAUTA: 23/10/2014 JULGADO: 23/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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